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PROCESSUAL  CIVIL  E
CONSTITUCIONAL  –  Apelação  cível  –
Ação  de  indenização  por  danos  morais  –
Improcedência  da  pretensão  deduzida  –
Irresignação – Dano moral  por  absolvição
em ação  penal   –  Ausência  de  ato  ilícito
Exercício  regular  de direito  –  Manutenção
do decisum – Desprovimento. 

-  A  instauração  de  procedimento
investigativo  e  a  posterior  propositura  de
ação penal não geram direito à indenização
por  danos  morais  em caso de  absolvição
criminal,  visto  que  referidos  atos
caracterizam-se como exercício regular de
direito. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime, em negar
provimento à apelação cível, nos termos do voto do relator e da súmula do
julgamento de fl. retro.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
RONALDO  ARAÚJO  CORREIA,  objetivando  reformar  a  sentença  de  fls.
71/72, prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 5ª Vara da Comarca de Cabedelo
que,  nos  autos  da  “ação  de  indenização  por  danos  morais”,  movida  pelo
apelante  em  desfavor  de  ARIMARCEL  PADILHA  DE  CASTRO, julgou
improcedente a pretensão deduzida na inicial.   

Na  exordial,  sustentou  o  promovente,  em
síntese, ter sofrido abalo na sua moral, em razão do promovido ter proposto,
em  26  de  agosto  de  1996,  notícia-crime  contra  o  autor,  com  intuito  de
prejudicá-lo e de má-fé, sem qualquer base fática ou legal, sendo prova disso
a sua absolvição pelo TRF da 5ª região, diante da inexistência de crime.

Alegou, que desde 1996, tem passado por
sério calvário, eis que respondeu a inquérito policial e ação penal perante a 4ª
Vara  Federal  da  Seção  Judiciária  da  Paraíba,  tendo  sido  acusado
injustamente de estelionato, falsidade ideológica e falso reconhecimento de
firma.  Afiançou que a conduta da ré feriu a sua honra subjetiva, motivo pela
qual,  pugnou  por  uma  indenização  por  dano  moral,  em  razão  dos
constrangimentos sofridos. 

Sentença  às  fls.  71/72, julgando
improcedentes os pedidos.

Nas razões de sua apelação (fls. 74/89), o
autor insurge-se quanto à improcedência do pedido, sustentando que o fato
ocorrido em 1996 gerou duas notícias crimes, uma de ARIMARCEL contra
Ronaldo, e outra de Ronaldo contra Arimarcel,  que geraram ações penais,
tendo  sido,  em  ambas,  absolvidos  Ronaldo  e  Arimarcel.  Sustentou  que
Arimarcel  propôs  ação  de  indenização  contra  Ronaldo,  tendo  sido  aquela
julgada procedente, sendo arbitrado o valor de R$ 30.0000,00 (trinta mil reais)
por danos morais.

Destacou  que  “mesmo  tendo  origem nos
mesmos  fatos  (briga  para  nomeação  de  Juiz  Classista),  com as  mesmas
consequências (notícia crime que causou denúncia do MPF) e com idêntico
final  (absolvição  de  ambos  os  litigantes),  na  esfera  cível  se  encontra
ocorrendo dois pesos e duas medidas, tendo RONALDO sido condenado a
indenizar ARIMARCEL e o pedido de RONALDO de indenização sido julgado
improcedente”.
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Repisou que a notícia  crime proposta era
de má-fé, vez que o TRF da 5ª região absolveu o recorrente considerando a
inexistência de crime. Prosseguiu afirmando idênticos argumentos da inicial,
pugnando, ao final, pela reforma do “decisum a quo”,  para que seja julgado
procedente o pedido inicial.

Devidamente  intimado,  o  promovido
apresentou contrarrazões (fls. 92/93).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer, ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fl. 99).

É o relatório. 

VOTO.

A controvérsia dos autos cinge-se em saber
se o promovido  tem o dever  de  indenizar  o  ora  apelante/autor  por  danos
morais em virtude da noticia criminis oferecida ter gerado uma ação penal que
culminou na absolvição do autor.

Inicialmente,  faz-se  necessário  esclarecer
que, conforme intelecção do art. 5º, II e § 3º, do Código de Processo Penal e
do art. 5º, XXXIV, a, da Constituição Federal, qualquer pessoa do povo pode
comunicar  às  autoridades  policias  a  prática  de  supostas  infrações  penais,
circunstância esta que, via de regra, não configura ilícito civil capaz de ensejar
o pagamento de danos morais, haja vista caracterizar exercício regular de um
direito (CC, art.188, I). 

Para  que  haja  o  dever  de  indenizar,  a
acusação externada em comunicação à autoridade ou levada a juízo através
de queixa-crime ou representação deve ser objetiva e subjetivamente falsa,
ou  dizendo  respeito  a  fato  inexistente  ou  não  praticado  pelo  indivíduo
acusado. Mesmo que observada a absolvição, se não apurada a má-fé ou o
dolo  não  se  abre  o  caminho  para  a  pretensão  reparatória  (RIZZARDO,
Arnaldo., in op. cit., p. 302). 

Sobre  o  tema,  trago  à  colação  os
ensinamentos de Yussef Said Código de  Cahali (in Dano moral, 4. ed. rev.,
atual. e ampl., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, pp. 255-256),
porquanto relevantes, in verbis:

(...)  especialmente  em casos de calúnia e denunciação
caluniosa, nossos tribunais, desde longa data, firmaram
o  entendimento  de  que  "não  pode  o  réu  ser

3

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10718643/inciso-i-do-artigo-188-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10718675/artigo-188-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729673/alinea-a-do-inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729703/inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10678590/par%C3%A1grafo-3-artigo-5-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10678934/artigo-5-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941


Apelação Cível nº 0002102-88.2013.815.0731

responsabilizado pela prática de ato ilícito consistente
em denunciação  caluniosa  se  a  representação  por  ele
feita contra o autor à autoridade policial não se reveste
de dolo, temeridade ou má-fé".

Não há nos autos prova de eventual abuso
de direito, dolo, má-fé na comunicação realizada pelo promovido, o que afasta
a pretensão reparatória do autor no caso concreto.

Diante  da  dinâmica  fática  delineada,
possuía o promovido o direito de ver apurada a suposta prática do crime,
agindo em exercício regular de direito ao noticiar tal situação às autoridades .

É  claro  que  o  autor/apelante  vivenciou
situação  desconfortante  ao  ser  processado,  notadamente  por  se  tratar  de
demanda de natureza criminal.  Todavia, não tendo sido comprovada que a
conduta da parte contrária, ao levar a conhecimento da autoridade policial fato
que, em tese, constitui crime, fora realizada como o objetivo de macular os
atributos de sua personalidade,  inexiste  ilícito  civil  e,  conseguintemente,  o
dever compensatório de danos morais na espécie.

Oportuno destacar  que o  apelante  alegou
que  a  ação  indenizatória,  tombada  sob  o  nº  00043709-23.2010.815.0731,
proposta  por  Arimarcel  contra  Ronaldo  fora  julgada  procedente,  tendo  a
sentença sido confirmada em segundo grau. 

Em consulta  ao  sistema,  observa-se  que,
de  fato,  a  ação  indenizatória  citada  fora  procedente,  no  entanto,  mister
assinalar que aquela ação não teve como discussão o simples fato, do ora
apelado, ter sido absolvido da ação penal. 

Repisa-se que a ação indenizatória não se
discutiu sobre dano em razão de absolvição em ação penal promovida pelo
MPF.

Na hipótese de se admitir  a  possibilidade
de indenização em casos como o dos autos,  é induvidoso que estar-se-ia
inibindo a atuação estatal na repressão do crime, o que acabaria por trazer
consequências irremediáveis e indesejadas para a sociedade. Em verdade,
em  prol  da  ordem  e  segurança  pública  toda  a  coletividade  se  sujeita  a
suportar determinados ônus decorrentes de investigações, ainda mais quando
há fortes indícios da prática de infrações graves.

Nesse  sentido  é  o  entendimento  dos
Tribunais e do colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
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“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  (CPC,  ARTIGO 557).
FACULDADE  DO  JULGADOR.  MULTA DO §  2º DO
ARTIGO 557 DO CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NÃO  INCIDÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
APRESENTAÇÃO DE NOTITIA CRIMINIS. EXERCÍCIO
REGULAR  DE  DIREITO.  MÁ-FÉ  NÃO
DEMONSTRADA.  DANO MORAL AFASTADO. (...).  2.
Qualquer  pessoa  do  povo  pode  comunicar  às
autoridades  policias  a  prática  de  supostas  infrações
penais (  CPP  , artigo     5º  , inciso     II     e § 3º), particularidade  
esta que, via de regra, por caracterizar exercício regular
de um direito reconhecido (  CC  , artigo     188  , inciso     I  ), não  
configura  nenhuma  ilicitude  civil  a  título  de  danos
morais.  Em  caso  tais,  para  ensejar  a  reparação  por
danos morais, faz-se necessário que a parte tenha agido
com leviandade/má-fé inescusável em sua comunicação.
3.  Na  espécie,  não  se  desincumbindo  o  recorrente  de
demonstrar  que  conduta  da  parte  adversária  fora
assacada com o objetivo de macular os atributos de sua
personalidade, tal qual disciplina o artigo 333, inciso I,
do Código  de  Processo  Civil,  incabível  qualquer
indenização a título de danos morais. 4. Preliminar de
negativa  de  seguimento  ao  apelo  rejeitada.  Recurso
conhecido  e  desprovido.  (TJDFT,  Acórdão  n.  582508,
20070110845117APC,  Código  de  Verificação  :
2014ACO5Z033E2CAFDMAH00V6FU  GABINETE  DO
DESEMBARGADOR ALFEU  MACHADO 9  Apelação
20120710295754APC  Relator:  LEILA  ARLANCH,
Revisor:  LECIR  MANOEL DA  LUZ,  1ª  Turma  Cível,
Data  de  Julgamento:  21/03/2012,  Publicado  no  DJE:
03/05/2012. Pág.: 89) (g.n.)” (Destaquei).

E:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO
MORAL.  NOTÍCIA  CRIME  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.
EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.  SENTENÇA  MANTIDA.  Não
comete  ato  ilícito,  passível  de  indenização,  quem,  de
boa-fé, leva ao conhecimento da autoridade policial fato
que, em tese, constitui crime, ainda que posteriormente o
inquérito policial seja arquivado. A simples comunicação
à autoridade policial de situação fática verdadeiramente
ocorrida, que se suspeitava ser irregular, não configura
conduta ilícita geradora de reparação, situação em que
está presente o exercício regular do direito. Precedentes
do  STJ.  Recurso  conhecido  e  não  provido.  (TJDFT,
Acórdão  n.  595561,  20090111205707APC,  Relator:
ESDRAS  NEVES,  Revisor:  LUCIANO  MOREIRA
VASCONCELLOS, 5ª Turma Cível, Data de Julgamento:
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14/06/2012, Publicado no DJE: 19/06/2012. Pág.: 237)
(g.n.) .

Ainda:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.  DANO  MORAL.
COMPROVAÇÃO.  REEXAME  FÁTICOPROBATÓRIO.
ENUNCIADO  7  DA  SÚMULA  DO  STJ.  NOTITIA
CRIMINIS.  APURAÇÃO.  REPARAÇÃO  CIVIL.  NÃO
CABIMENTO.  ENTENDIMENTO  ADOTADO  NESTA
CORTE.  VERBETE  83  DA  SÚMULA  DO  STJ.
APRECIAÇÃO  PELA  ALÍNEA  C.  INVIABILIDADE.
NÃO PROVIMENTO. (...).  2.  A notitia  criminis,  desde
que não caracterizada má-fé, enquadra-se no exercício
regular  de  direito,  não  ensejando  qualquer  reparação
civil. (...). (STJ, AgRg no AREsp 80.952/ES, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em 03/10/2013, DJe 18/10/2013) (g.n.) 

Destarte, essa conjuntura não deixa espaço
para  outro  caminho senão o da  improcedência  da  pretensão deduzida  na
inicial.  

D I S P O S I T I V O 

Por  tais  razões,  nega-se  provimento  à
apelação cível, mantendo “in totum o decisum a quo”.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos (relator), o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho Júnior e
o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 25 de julho de 2017.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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